
  
    1. PATRIMÔNIO GENÉTICO ASSOCIADO À BIODIVERSIDADE


    A preocupação do homem com a preservação das demais espécies se deu no final do século XX, especialmente partir da década de 1980, e partiu do interesse em preservar animais e plantas considerados mais atrativos para si mesmo.


    A questão preservacionista atingiu a comunidade científica e a sociedade civil em geral e deu origem a ações para salvaguardar determinadas espécies, tais como a criação de parques nacionais e reservas ambientais. O objetivo era, sobretudo, preservar paisagens, aspectos geológicos e espécies da fauna e flora de grande beleza e aquelas que despertavam maior interesse, inclusive econômico. A referência de tais medidas foi, certamente, atender aos desejos e necessidades do homem, preservando cenários, animais e plantas por ele considerados mais importantes ou bonitos.


    O surgimento da noção de patrimônio natural foi, então, uma decorrência, contudo desvinculado dos conceitos de diversidade natural ou diversidade da vida que ficaram restritos à alusão aos componentes vivos da natureza (FRANCO, 2013).


    Acompanhando as demandas e expectativas sociais houve a necessidade de edição de normas para reger a matéria. Sobre a questão, a Convenção sobre Diversidade Biológica1, assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio de Janeiro durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992, tornou-se o principal instrumento normativo a regular aspectos pertinentes à diversidade biológica. A convenção a define como a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, englobando os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos, além dos complexos ecológicos de que fazem parte; compreende, ainda, a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas2 (MMA, 2000). A Organização Mundial de Saúde traz uma definição de biodiversidade bastante simples: “A biodiversidade sustenta a vida na Terra, e refere-se à variedade encontrada na biota da constituição genética de plantas e animais à diversidade cultural” (WHO).


    Os termos intercambiáveis diversidade biológica3 e biodiversidade4 aparecem na literatura científica e se referem a questões relacionadas com os temas fundamentais da ecologia e da biologia evolutiva, relacionados com a diversidade de espécies e com os diversos ambientes que lhes servem de suporte ao mesmo tempo que são suportados por ela e que são, simultaneamente, o palco e o resultado – sempre inacabado – do processo evolutivo (FRANCO, 2013).


    O termo biodiversidade foi difundido na obra “Biodiversity”, de 1988, organizada pelo ecologista Edward O. Wilson, da Universidade de Harvard. Entretanto, um conceito mais delimitado de biodiversidade foi explicitado por Wilson no segundo volume da obra, correspondendo a:


    [...] all hereditarily based variation at all levels of organization, from the genes within a single local population or species, to the species composing all or part of a local community, and finally to the communities themselves that compose the living parts of the multifarious ecosystems of the world5 (REAKA-KUDLA; WILSON; WILSON, 1997, p. 1).


    Assim, a biodiversidade se refere ao vínculo que existe entre as espécies de fauna e flora e seu nexo orgânico, no qual cada ser vivo tem uma função necessária e essencial para manter a coesão do todo, constituindo uma relação de interdependência entre todos os seres (BRITO, 2017).


    No âmbito da biologia, o conceito de biodiversidade é amplo e está em crescente discussão e reformulação, o que dificulta a existência de um consenso conceitual. Entretanto, é possível estabelecer três níveis essenciais que constituem a biodiversidade, quais sejam, o nível da diversidade das espécies, o da diversidade genética e o da diversidade ecossistêmica. (FONSECA; MADEIRA-LOPES, 2003, p. 3).


    A diversidade das espécies é relativa a todos os tipos de organismos vivos e suas classificações biológicas, o nível da diversidade genética se relaciona às variações de informações genéticas dos indivíduos de cada espécie, compreendendo o seu genoma e as demais composições moleculares associadas. Por fim, o nível da diversidade ecossistêmica abrange à variedade de habitats, de comunidades bióticas e os diversos processos ecológicos que ocorrem no planeta (RAWAT; AGARWAL, 2015). Assim, a biodiversidade pode ser entendida como “the life support system” (RAWAT; AGARWAL, 2015, p. 19), pois a interação cíclica e dinâmica entre os três níveis possibilita a harmonia e equilíbrio da biosfera, auxiliando na adaptação das espécies e consequentemente


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.1 DA CONFIGURAÇÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 UMA QUESTÃO DE SOBERANIA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO À BIODIVERSIDADE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4. PATENTEAMENTO DE MATERIAL GENÉTICO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.1 Patentes, conhecimento tradicional e biopirataria


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.2 Patentes e biotecnologia: descoberta versus invenção


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.3 Patentes biotecnológicas e matéria patenteável
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